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PROCESSUAL CIVIL. SEGURO DPVAT. DEMANDA AFORADA
PELO  CÔNJUGE  SUPÉRSTITE  E  PELOS  FILHOS.  PROVA  DE
QUE OS AUTORES NÃO SÃO OS ÚNICOS HERDEIROS. FATO
MODIFICATIVO  DO  DIREITO  DO  AUTOR.  ÔNUS  DO  RÉU.
FATO  QUE  NÃO  SE  DESINCUMBIU  O  DEMANDADO.  CPC,
ART.  333,  II.  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO.  QUANTIA
ARBITRADA  DE  ACORDO  COM  A  QUE  O  RECORRENTE
APONTA COMO CORRETA. AUSÊNCIA DE INTERESSE, NESTE
PONTO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  PEDIDO  PARA  QUE
OCORRA  A  PARTIR  DA  CITAÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANDO  DO  STJ  INDICANDO  O  TERMO  INICIAL
COMO SENDO A DATA DO EVENTO LESIVO. SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO. CPC, ART. 557, CAPUT. 

Afirmando os autores sua condição de únicos herdeiros,  cabe ao
réu demonstrar que existem, além deles, outros herdeiros aptos a
perceber a indenização do seguro DPVAT. CPC, art. 333, II.

Falece interesse recursal quanto ao pedido para que a indenização
obedeça a determinado valor quando o magistrado já atendeu a tal
pretensão na sentença.

“Na ação de cobrança de indenização do seguro DPVAT o termo
inicial da correção monetária é a data do evento danoso”1. 

Relatório

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou

1 STJ - AgRg no REsp 1480735/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 30/10/2014



procedente o pedido formulado nos autos da ação de cobrança de seguro DPVAT proposta
por Maria da Paz Lima e outros em desfavor da Seguradora Líder dos Consórcios do
Seguro DPVAT S. A. 

Na decisão, o magistrado rejeitou preliminares ventiladas pela ora
recorrente  e,  no  mérito,  consignou  que  os  autores  lograram  êxito  em  demonstrar  os
requisitos para o pagamento do seguro, daí porque condenou o réu a pagar indenização
no valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), sendo 50% (cinquenta por cento)
para o cônjuge sobrevivente, e o restante para ser rateados entre os filhos.

Inconformado, o recorrente sustenta que não há provas de que todos
os filhos integraram a lide, de maneira que é necessário que o magistrado verifique se a
autora e os filhos habilitados na demanda são os únicos herdeiros.

No  mais,  aduz  que  acaso  a  Corte  entenda  pelo  acolhimento  do
pedido autoral, a indenização deverá ter como limite o valor de R$ 13.500,00 (treze mil e
quinhentos reais), nos termos da MP nº 340/2006, convertida na Lei nº 11.482/2007.

Aponta, ainda, a necessidade de que a correção monetária passe a
contar a partir do ajuizamento da demanda.

Em  sede  de  contrarrazões,  os  recorridos  alegam  ser  os  únicos
herdeiros do falecido, não tendo conhecimento de outros filhos do de cujus. Sustentam
que o valor arbitrado é o adequado para, ao final, pedir o desprovimento do recurso.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do
RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório.

VOTO

No que se refere ao polo ativo da demanda, é bem verdade, como
sustenta  o  recorrente,  que  a  certidão  de  óbito  aponta  que a  vítima era  casada  com a
primeira autora (Maria da Paz Lima), bem assim que possuía filhos.

No transcorrer da lide os filhos se habilitaram, não havendo notícia
nos  autos  da  existência  de  outros  herdeiros.  Neste  particular,  relevante  anotar  que  é
impossível para os autores, em tese, demonstrar que o falecido deixou outros filhos. Acaso
posteriormente outra demanda seja aforada com o mesmo objeto, bem assim comprovado
que  haja  má-fé,  poderão  os  autores  ser  responsabilizados  pelas  falsas  declarações
prestadas nos autos.

Assim,  não  entendo  razoável  anular  o  processo  para  que  o



magistrado diligencie ou investigue se os autores são os únicos herdeiros do falecido, até
porque, enquanto fato modificativo do direito do autor, caberia ao apelante tal ônus, nos
termos do art. 333, II, do CPC.

A solução do litígio passa, pois, pela teoria da distribuição do ônus
da prova, insculpida no art.  333, do CPC, que estabelece competir ao autor o ônus da
prova dos fatos constitutivos de seu direito,  e ao réu,  o ônus de provar qualquer fato
modificativo,  extintivo  ou  impeditivo  do  direito  do  autor.  Este  é  o  ensinamento  de
Humberto Theodoro Júnior: 

“No  processo  civil,  onde  quase  sempre  predomina  o  princípio
dispositivo, que entrega a sorte da causa à diligência ou interesse
da parte, assume especial relevância a questão pertinente ao ônus
da prova”. 

Esse ônus consiste na conduta processual exigida da parte para que a
verdade dos fatos por ela arrolados seja admitida pelo juiz. Não há um dever de provar,
nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há um simples
ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos
alegados e do qual  depende a existência do direito subjetivo que pretende resguardar
através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não
provado é o mesmo que fato inexistente.

No caso,  reitere-se,  caberia  ao  recorrente  demonstrar  que  existem
outros herdeiros que poderiam perceber a indenização, o que não restou demonstrado nos
autos.

Quanto  ao  valor  da  indenização,  não  há  gravame  a  justificar  o
inconformismo do recorrente, eis que o valor que aponta como devido foi, efetivamente,
aquele que o magistrado o condenou a pagar, no caso R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos
reais). 

No que diz respeito ao termo inicial da correção monetária,  o STJ
pacificou o entendimento de que a contagem tem início no evento lesivo, no caso, a morte
da vítima (20/12/2013). Senão, confira-se:

“Na ação de cobrança de indenização do seguro DPVAT o termo
inicial da correção monetária é a data do evento danoso" (AgRg no
AREsp  46.024/PR,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA
TURMA,  julgado  em  16/02/2012,  DJe  12/03/2012).  2.  Agravo
regimental a que se nega provimento”2. 

“Na ação de cobrança do seguro DPVAT, o termo inicial da correção

2 STJ - AgRg no REsp 1480735/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 30/10/2014



monetária é a data do evento danoso”.3

“A  indenização  decorrente  do  seguro  obrigatório  deve  ser
atualizada monetariamente desde a data do evento danoso até o dia
do pagamento”.4

Expostas  estas  considerações,  bem assim levando em conta  o  que
autoriza o art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 06 de novembro de 2014.

         Miguel de Britto Lyra Filho
                  Juiz Convocado

3 STJ - AgRg no REsp 1476945/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 20/10/2014
4 STJ  -  AgRg no  REsp 1469465/SC,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado  em  09/09/2014,  DJe
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